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CARTA ABERTA AO MINISTRO DAS FINANÇAS 
 
Na defesa do direito dos cidadãos a um transporte público de qualidade 

NÃO DESTRUAM AS EMPRESAS PÚBLICAS 
 
Ex.mo Sr. 
 
As organizações representativas dos trabalhadores das empresas públicas de 
transportes, abaixo indicadas, manifestam junto de Vª Ex.ª o seu protesto pelo 
estado de profunda degradação hoje patente nestas empresas e que se reflecte 
negativamente na qualidade do serviço público prestado, consequência do 
protelar dos problemas relativos às relações e às condições de trabalho em cada 
empresa. 
 
Defendemos o carácter público das empresas de transportes, pilar de uma 
mobilidade sustentável, suporte do desenvolvimento do País, contribuindo para 
a saúde pública, a independência energética, o ambiente qualificado e uma melhor 
qualidade de vida das populações. Defendemos que o serviço público prestado 
pelas empresas públicas de transporte constitua um padrão de qualidade que 
leve à elevação dos padrões de serviço de todo o sistema de transportes.  
 
Este padrão de serviço que perseguimos está hoje seriamente comprometido 
pelo arrastamento de problemas que os diversos responsáveis atribuem 
exclusivamente à falta de resposta da tutela das Finanças. Um padrão que em 
vez de se elevar, como seria desejo dos trabalhadores e utentes, se aproxima 
do nível degradado oferecido pela maioria das empresas privadas de transporte 
de passageiros nas regiões metropolitanas. 
 
A imobilização da frota (comboios, autocarros e navios) atinge níveis inéditos, 
consequência do desinvestimento feito ao longo dos anos numa lógica de 
privatização das empresas públicas. Tal traduz-se hoje na severa falta de 
componentes e equipamentos de reserva, que permitam efectuar a reparação e 
a manutenção quotidianas das frotas, com evidentes reflexos na fiabilidade da 
oferta de transporte. Este desinvestimento tem ainda um efeito multiplicador 
dos custos para um futuro próximo, pois o stress a que é sujeito o material 
significa, grosso modo, que cada cem mil euros «poupados» hoje implicarão o 
gasto de um milhão de euros amanhã. 
 
A política de redução cega de efectivos das empresas levou à saída de milhares 
de trabalhadores, incluindo de áreas operacionais ou determinantes para 
garantirem a segurança, a qualidade e a fiabilidade do transporte, sem que a 
reposição desses trabalhadores tenha sido concretizada, ao que dizem os 
responsáveis das empresas, por falta de autorização da tutela das finanças. 
São centenas de trabalhadores em falta que não podem ser admitidos, embora 
se autorize a contratação de trabalhadores através de empresas de trabalho 
temporário (ETT). Tal situação é não só ilegal, já que estes trabalhadores 
temporários ocupam postos de trabalho permanentes, como tem custos 
elevadíssimos para as empresas mas que são, hipocritamente, tolerados pelas 
tutelas uma vez que o seu custo não é considerado “despesa de pessoal”. 
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Acresce ainda que os trabalhadores das empresas públicas de transporte 
continuam a laborar em 2016, empenhadamente e com elevado sentido 
profissional, auferindo o mesmo salário desde 2009. Numa empresa (CarrisTur) 
viram mesmo o seu salário ser reduzido em 70€ por mês por ordem do actual 
Governo, reconhecendo a Administração e o Ministro da Tutela que apesar de 
injusta, esta situação não pode ser resolvida por falta de autorização da tutela 
financeira. 
 
A acumular a isto tudo, os investimentos continuam congelados. Como se 
compreende que depois de alargar todas as estações da Linha Verde para 
permitir a circulação de 6 carruagens se tenha deixado uma Estação por alargar 
(Arroios), impossibilitando a rentabilização do investimento já realizado? Como 
se compreende que a Linha de Cascais, elegível para fundos comunitários, 
continue sem ser modernizada e à beira de entrar em colapso? 
 
O que se está a passar com a falta de bilhetes no Metropolitano de Lisboa, que 
pode ser a antecâmara de um problema nas restantes empresas da região de 
Lisboa, demonstra a irresponsabilidade da gestão desta empresa durante 
muitos anos, denunciada inúmeras vezes pelas organizações de trabalhadores. 
Este episódio está agora a dar uma péssima imagem da empresa e do seu 
serviço, só minorada pelo empenho, dedicação e disponibilidade dos 
trabalhadores, pese a imensa pressão que sobre estes pende da parte daqueles 
que se sentem mal servidos. 
 
Em resultado deste quadro os utentes têm hoje um serviço de pior qualidade, 
menos seguro, com menor oferta e maior tempo de espera, viajando em frotas 
sobrelotadas e tudo isto por um custo que nunca foi tão elevado! 
 
A pergunta que hoje Utentes e Trabalhadores fazem é porque tardam as 
soluções? Estará o Governo deliberadamente a incentivar uma situação de 
quanto-pior-melhor para justificar medidas de liquidação ou privatização futura 
destas empresas? Será que se está à espera da pré-campanha das autárquicas 
para começar a agir? 
 
Os trabalhadores da Carris, CarrisBus, CarrisTur, Metropolitano de Lisboa, 
STCP, Transtejo, Soflusa, CP, IP e EMEF: 
 
Defendem que estas empresas se mantenham públicas e dotadas de todos os 
meios necessários para prestarem um transporte público de qualidade, seguro 
e ao serviço dos cidadãos, exigindo que o Ministério das Finanças desbloqueie 
todos os processos necessários para tal, nomeadamente no que à reposição 
das frotas e dos equipamentos necessários para a prestação do serviço público 
concerne e à aposta na manutenção e conservação das infraestruturas rodo e 
ferroviárias. 
 
Exigem, igualmente, que se desbloqueiem e agilizem os processos para a 
admissão de trabalhadores, com a passagem imediata a efectivos de todos 
aqueles que tenham relações de trabalho precário, sejam contratos a termo 
certo ou recrutados através de empresas de trabalho temporário, ou outras. 
 
Reivindicam também que a contratação colectiva existente seja respeitada em 
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cada empresa e que se cumpram a Constituição e a Lei, permitindo a abertura 
de negociações efectivas com vista à revisão salarial, à melhoria das condições 
de vida e de trabalho, à revisão da contratação colectiva onde exista ou à 
negociação de Acordos nas empresas onde isso tem sido até aqui negado. 
 
Para as respostas às questões aqui levantadas não pode o Governo falar em 
falta de dinheiro. Quando as empresas precisaram de pagar PPP's, juros 
especulativos ou os custos de operações financeiras fraudulentas como as 
«swaps», o Ministério das Finanças correu a proceder a aumentos de capitais 
de centenas de milhões de euros que acabaram todos na banca e no bolso de 
especuladores. Mas recusa autorizações para resolver problemas operacionais 
urgentes e inadiáveis, degradando o serviço, criando um inferno para os utentes 
e uma fonte de despesas acrescidas para o futuro imediato. 
 
É uma opção que não aceitamos! 
 
Lisboa, 20 de Setembro de 2016 
 
As organizações 
 

FECTRANS Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações 

STRUP Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários e Urbanos de 
Portugal 

STRUN Sindicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários e Urbanos do 
Norte 

SNTSF Sindicato Nacional dos Trabalhadores do Sector Ferroviário 

SIMAMEVIP Sindicato dos Trabalhadores da Marinha Mercante, Agências de 
Viagens, Transitários e Pesca 

STFCMM Sindicato dos Transportes Fluviais, Costeiros e da Marinha Mercante  

Comissões de Trabalhadores 

CT do ML Comissão de Trabalhadores do Metropolitano de Lisboa 
CT da CP Comissão de Trabalhadores da CP 
CT da EMEF Comissão de Trabalhadores da EMEF 
CT da IP Comissão de Trabalhadores das Infraestruturas de Portugal 
CT da Transtejo Comissão de Trabalhadores da Transtejo 
CT da Soflusa Comissão de Trabalhadores da Soflusa 
CT da STCP Comissão de Trabalhadores da STCP 
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